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à sua utilização, designadamente no tocante aos projetos 
apoiados, à tipologia de apoios, às entidades candidatas 
e à gestão técnica e financeira do Fundo, mas não previu 
outros pontos indispensáveis à efetiva disponibilização do 
Fundo para o financiamento dos projetos que lhe venham 
a ser apresentados.

Justifica -se, assim, a sua alteração no sentido de comple-
tar o quadro regulamentar estabelecido e de proporcionar 
a aplicação do Fundo para a Promoção dos Direitos dos 
Consumidores.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.º -B do 
Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de junho, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 100/2007, de 2 de abril, manda o 
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da 
Economia e do Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novembro

A presente portaria altera os artigos 2.º, 7.º, 8.º, 9.º e 
13.º da Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novembro, que 
passam a ter a seguinte redação:

«2.º
Âmbito de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O regulamento de gestão do fundo bem como a 

definição do enquadramento aplicável às ações a apoiar 
são aprovados por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e da defesa do con-
sumidor.

7.º
Gestão

A gestão do Fundo compete:
a) À Direção -Geral do Consumidor, na vertente técnica;
b) À Direção -Geral do Tesouro e Finanças, na ver-

tente financeira.

8.º
Gestão técnica: plano e relatório

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Direção -Geral do Consumidor está obrigada 

a apresentar, até ao dia 31 de março de cada ano, o 
relatório da gestão técnica do ano transato ao Ministro 
da Economia e do Emprego.

9.º
Comissão de gestão técnica

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para além do diretor -geral, que preside, a comis-

são de gestão técnica a que se refere o número anterior 
é composta pelos seguintes elementos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um representante da Direção -Geral de Energia e 

Geologia;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13.º
Despesas decorrentes da gestão

As entidades gestoras do Fundo têm direito a uma 
comissão anual de gestão, até ao máximo conjunto 
de 4 % sobre o montante máximo estabelecido para 
cada fase de candidaturas a retirar do património do 
Fundo, para fazer face aos encargos associados à gestão 
do mesmo, repartida entre a Direção -Geral do Consu-
midor, a quem cabe 3 %, e a Direção -Geral do Tesouro 
e Finanças, a quem cabe 1 %.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entre em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 30 de janeiro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro da Economia e do Emprego, 
Álvaro Santos Pereira. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 40/2012
de 10 de fevereiro

O Hospital de São Marcos foi fundado em 1508 pelo 
Arcebispo D. Diogo de Sousa, que entregou a sua ad-
ministração à Câmara Municipal de Braga até 1559 e, a 
partir daquele ano, à Santa Casa da Misericórdia de Braga.

Em 1974, por força da aplicação do Decreto -Lei 
n.º 704/74, de 7 de dezembro, a administração do Hospital 
de São Marcos passou para a esfera do Estado, adotando este 
estabelecimento hospitalar a designação de Hospital Dis-
trital de Braga, sendo que, em 1987, conforme declaração 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 1 de 
abril de 1987, o Hospital Distrital de Braga voltou a utilizar 
a designação de Hospital de São Marcos, tendo adquirido 
em 13 de janeiro de 1993 o estatuto de Hospital Central.

Entretanto, em 9 de fevereiro de 2009 foi celebrado 
entre o Estado Português, representado pela Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P. (ARSN, I. P.), a Escala 
Braga, sociedade gestora do estabelecimento, S. A., e a Es-
cala Braga, sociedade gestora do edifício, S. A., o contrato 
de gestão relativo à conceção, ao projeto, à construção, 
ao financiamento, à manutenção e à exploração do novo 
Hospital de Braga, em regime de parceria público -privada.

No âmbito do referido contrato de gestão, o Estado 
Português obrigou -se a transmitir o antigo estabelecimento 
hospitalar integrado no Hospital de São Marcos à Escala 
Braga, sociedade gestora do estabelecimento, S. A., que 
assumiu a obrigação de gerir o mesmo até à conclusão da 
construção do edifício a ser afeto ao novo Hospital de Braga.

Com a transmissão do referido estabelecimento hos-
pitalar, ocorrida em 1 de setembro de 2009, foram tam-
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bém transmitidos à Escala Braga, sociedade gestora do 
estabelecimento, S. A., um conjunto de bens e relações 
jurídicas de que era titular o Hospital de São Marcos, no-
meadamente, bens móveis e equipamentos, assim como 
relações contratuais existentes com entidades terceiras, 
incluindo o contrato de arrendamento de edifícios onde 
se encontrava sediado o estabelecimento hospitalar an-
tigo, que, com exceção dos edifícios do Estado onde fun-
cionava o Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental, 
são propriedade da Santa Casa da Misericórdia de Braga.

Em 13 de maio de 2011, foi inaugurado o novo edifício 
hospitalar com a consequente transferência do Hospital e 
a libertação dos antigos edifícios.

Neste contexto, o conselho diretivo da ARSN, I. P., 
propôs a extinção do Hospital Distrital de Braga consi-
derando que não só deixaram de se verificar os requisitos 
que justificaram a gestão pública deste estabelecimento, 
como também não subsistem atribuições que não possam 
ser prosseguidas por outra entidade já existente no Minis-
tério da Saúde, sendo imperioso racionalizar e tornar mais 
eficiente a gestão dos bens públicos em causa, diminuindo 
de forma significativa os custos de estrutura atuais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 
25 de outubro, e 105/2007, de 3 de março, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 40/2011, de 22 de março, e atento ainda o preceituado 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 284/99, de 26 de julho, e 
no Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção do Hospital Distrital de Braga

É extinto, sendo objeto de fusão com a Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P. (ARSN, I. P.), o Hospital 
Distrital de Braga, também designado por Hospital de São 
Marcos, integrado na rede de estabelecimentos hospitalares 
de gestão pública pelo Decreto -Lei n.º 704/74, de 7 de 
dezembro.

Artigo 2.º
Sucessão

A ARSN, I. P., sucede ao Hospital Distrital de Braga, 
extinto pela presente portaria, na totalidade das suas atri-
buições e competências e em todos os direitos e obrigações 
que subsistam na sua titularidade, independentemente de 
quaisquer formalidades.

Artigo 3.º
Processo

1 — O processo de fusão referido no artigo 1.º rege -se 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de ou-
tubro, com as adaptações constantes da presente portaria.

2 — Cabe ao presidente do conselho diretivo da 
ARSN, I. P., com faculdade de delegação, praticar todos os 
atos e adotar todas as providências necessárias à cessação 
da atividade do Hospital Distrital de Braga e à reafetação 
dos respetivos recursos.

Artigo 4.º
Critérios de seleção de pessoal

Com vista a assegurar a adequada transição de pessoal 
nos termos do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, 
e do artigo 13.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 11/2008, de 20 de 
fevereiro, e 64 -A/2008, de 31 de dezembro, é fixado como 
critério geral e abstrato de seleção do pessoal necessário à 
prossecução das atribuições referidas no artigo 2.º o exer-
cício efetivo de funções no organismo extinto, o Hospital 
Distrital de Braga, bem como as necessidades reais e os 
perfis definidos para os postos de trabalho fixados no mapa 
de pessoal do serviço integrador.

Artigo 5.º
Manutenção das funções de gestão

Os membros do conselho de administração do Hospital 
Distrital de Braga que exercem o respetivo cargo à data da 
entrada em vigor do presente diploma mantêm -se no exer-
cício das suas funções de gestão até à conclusão de todas 
as operações de fusão, devendo nesse período prestar toda 
a colaboração ao conselho diretivo da ARSN, I. P., em tudo 
o que seja necessário ao processo de fusão, sendo ainda 
responsáveis pela execução orçamental até ao seu termo, 
nos termos do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 8.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

Em 13 de janeiro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ri-
beiro Moita de Macedo. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 41/2012
de 10 de fevereiro

A introdução de portagens em autoestradas onde se 
encontrava instituído o regime sem custos para o utiliza-
dor (SCUT) teve início com a publicação do Decreto -Lei 
n.º 67 -A/2010, de 14 de junho, complementado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 75/2010, de 22 de 
setembro, e pela Portaria n.º 1033 -A/2010, de 6 de outubro.

Os referidos normativos sujeitaram ao regime de co-
brança de taxas de portagem aos utilizadores, nos termos 
do regime legal e contratual aplicável à concessão em 
que se integram, determinados lanços e sublanços das 
concessões SCUT Costa de Prata, do Grande Porto e do 
Norte Litoral.

Na linha do que ocorreu com estas concessões e tal como 
previsto no Programa do XIX Governo Constitucional, o 
Governo tomou a decisão de estender o regime de cobrança 
de taxas de portagem aos utilizadores às concessões SCUT 
do Algarve, da Beira Interior, do Interior Norte e da Beira 
Litoral/Beira Alta. Assim, foi publicado o Decreto -Lei 




